PROJETO DE LEI Nº 030/2020
	
	“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A ABRIR CRÉDITOS ESPECIAIS NO ORÇAMENTO DO CORRENTE EXERCÍCIO”


A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE DOIS IRMÃOS/RS, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono, com base no art. 82 VI da Lei Orgânica Municipal, a seguinte:
L E I
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir crédito especial no Orçamento do Exercício de 2020, no montante de R$ 5.866,47 (cinco mil, oitocentos e sessenta e seis reais com quarenta e sete centavos) na seguinte classificação orçamentária:
06 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS E VIAÇÃO
01 OBRAS E VIAÇÃO
15 URBANISMO
0451 INFRAESTRUTURA URBANA
0171 CONSTRUÇÃO E PAVIMENTAÇÃO DE RODOVIAS
1316 RECAPEAMENTO DE RUAS TRAVESSÃO – ETAPA II
3.4.4.20.93.00.00.00 Indenizações e Restituições ______________________R$ 5.866,47.
Art. 2º Servirá de recurso para a cobertura de que trata o artigo anterior, o seguinte:
a) O superavit financeiro do recurso 1084 – RECAPEAMENTO RUAS TRAVESSÃO, no valor de R$  5.789,57;
b) Excesso de arrecadação da receita 4299000110274000000 Aplicação Financeira, Recapeamento Travessão, do vínculo 1084 – RECAPEAMENTO RUAS TRAVESSÃO, no valor de R$ 76,90.
Art. 3º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir crédito especial no Orçamento do Exercício de 2020, no montante de R$ 44.200,00 (quarenta e quatro mil e duzentos reais) nas seguintes classificações orçamentárias:
09      SECR. MUN. DA SAÚDE, ASSIST. SOCIAL E MEIO AMBIENTE
005    MANUT. DA SAÚDE C/ RECURSO VINCULADO
0010  SAÚDE
0301  ATENÇÃO BÁSICA
0058  BLOCO DE CUSTEIO DAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
2070  PROGRAMA DE INFORMATIZAÇÃO DA APS
3.3.3.90.30.00000000 Material de Consumo__________________________R$ 1.000,00;
3.3.3.90.35.00000000 Serviços de Consultoria _______________________R$      100,00;
3.3.3.90.39.00000000 Outros Serv. de Terc. Pessoa Jurídica_____________R$ 1.000,00;
3.3.3.90.40.00000000 Serv. de Tecnologia da Informação e Comunicação PJ___________________________________________________________R$ 22.100,00;
3.4.4.90.40.00000000 Serv. De Tecnologia da Informação e Comunicação PJ___________________________________________________________R$ 10.000,00;
3.4.4.90.52.00000000 Equipamento e Material Permanente_____________ R$ 10.000,00.
Art. 4º Servirá de recurso para a cobertura de que trata o artigo anterior a arrecadação a maior da receita 4171803111500000000 – Programa de Informatização da APS, pertencente ao recurso 4500 – Custeio – Atenção Básica.
Art. 5º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir crédito especial no Orçamento do Exercício de 2020, no montante de R$ 2.000,00 (dois mil reais) nas seguintes classificações orçamentárias:
09      SECR. MUN. DA SAÚDE, ASSIST. SOCIAL E MEIO AMBIENTE
007    FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
0008  ASSISTÊNCIA SOCIAL
0244  ASSISTÊNCIA COMUNITÁRIA
0039  SERVIÇO SOCIAL
2096  MANUTENÇÃO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
3.3.3.90.33.00.000000 Passagens e despesas de locomoção______________R$  2.000,00.
Art. 6º Servirá de recurso para a cobertura de que trata o artigo anterior a redução da seguinte classificação orçamentária:
09.007.0008.0334.0046.2132  PROGRAMA DE GERAÇÃO DE RENDA
3.3.3.90.36.00.000000 Outros Serv. Terc. Pessoa Física cta 623___________R$ 2.000,00.
Art. 7º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir crédito especial no Orçamento do Exercício de 2020, no montante de R$ 1.320.383,91 (um milhão, trezentos e vinte mil, trezentos e oitenta e três reais com noventa e um centavos) nas seguintes classificações orçamentárias:
09      SECR. MUN. DA SAÚDE, ASSIST. SOCIAL E MEIO AMBIENTE
005    MANUT. DA SAÚDE C/RECURSO VINCULADO
0010  SAÚDE
0301  ATENÇÃO BÁSICA
0058  BLOCO DE CUSTEIO DAS AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
2048  ATENÇÃO BÁSICA
3.3.1.90.04.00.000000 Contratação por Tempo Determinado___________R$ 256.883,91;
3.3.1.90.08.00.000000 Outros Benefícios Assistenciais do Servidor______R$   30.000,00;
3.3.1.90.11.00.000000 Vencimentos e Vantagens Fixas – pessoal civil ___R$ 680.000,00;
3.3.1.90.13.00.000000 Obrigações Patronais_________________________R$ 20.000,00;
3.3.1.90.16.00.000000 Outras Despesas Variáveis – pessoal civil_________R$ 40.000,00;
3.3.1.90.34.00.000000 Outras Dep. Pes. Decorrentes Contrato Terceirização__R$ 100,00;
3.3.1.90.92.00.000000 Despesas de Exercícios Anteriores_________________R$ 100,00;
3.3.1.90.94.00.000000 Indenização e Restituição Trabalhista___________R$  15.000,00;
3.3.1.91.13.00.000000 Obrigações Patronais_________________________R$ 60.000,00;
3.3.3.90.14.00.000000 Diárias – civil________________________________R$ 2.000,00;
3.3.3.90.30.00.000000 Material de Consumo_________________________R$ 90.000,00;
3.3.3.90.32.00.000000 Material, Bem ou Serv. Distribuição Gratuita______R$ 70.000,00;
3.3.3.90.33.00.000000  Passagens e despesas de locomoção_______________R$  100,00;
3.3.3.90.35.00.000000 Serviços de Consultoria_________________________R$ 100,00;
3.3.3.90.40.00.000000 Serv. Tecnologia da Informação e Comunicação PJ___R$ 100,00;
3.3.3.90.46.00.000000 Auxílio Alimentação_________________________R$ 50.000,00;
3.3.3.90.47.00.000000 Obrigações Tributárias e Contributivas____________R$ 1.000,00;
3.4.4.90.52.00.000000 Equipamento e Material Permanente______________R$ 5.000,00.
Art. 8º. Servirá de recurso para a cobertura de que trata o artigo anterior a redução das seguintes classificações orçamentárias:
a) AÇÃO 2084 – MANUTENÇÃO DO PROGRAMA PAB FIXO -  REDUÇÃO DE R$ 490.985,95;
09.005.0010.0301.0058.2084  MANUTENÇÃO DO PROGRAMA PAB FIXO
3.3.1.90.04.00.000000 Contratação por Tempo Determinado cta 610________R$ 100,00;
3.3.1.90.11.00.000000 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil cta 599________________________________________________________R$  287.807,84;
3.3.1.91.13.00.000000 Obrigações Patronais cta 390___________________R$ 41.998,77;
3.3.3.90.30.00.000000 Material de Consumo cta 575_____________________R$ 958,30;
3.3.3.90.32.00.000000 Material, Bem ou Serv. p/distr. Gratuita cta 1218___R$ 33.991,00;
3.3.3.90.35.00.000000 Serviços de Consultoria cta 799___________________R$ 100,00;
3.3.3.90.36.00.000000 Outros Serv. Terc. Pessoa Física  cta 1123________R$ 15.000,00;
3.3.3.90.39.00.000000 Outros Serv. Terc. Pessoa Jurídica cta 267_______R$ 104.250,00;
3.3.3.90.40.00.000000 Serv. Tecnologia  Informação e Comum.  PJ cta 1232___R$ 56,00;
3.3.3.90.47.00.000000 Obrigações Tributárias e Contributivas cta 1116____R$ 2.000,00;
3.4.4.90.52.00.000000 Equipamento e Material Permanente cta 159_______R$ 4.724,04.
b) AÇÃO 2086 – P.S.F. PROGRAMA SAÚDE FAMÍLIA – UNIÃO -  REDUÇÃO DE R$ 271.761,02
3.3.1.90.04.00.000000 Contratação por Tempo Determinado cta 172_______R$ 4.044,37;
3.3.1.90.11.00.000000 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil cta 176_________________________________________________________R$ 94.359,82;
3.3.1.90.13.00.000000 Obrigações Patronais cta 589_____________________R$  100,00;
3.3.1.90.34.00.000000 Outras Desp. Pessoal Contratos Terceirização cta 672_R$  100,00;
3.3.1.90.94.00.000000 Indenização e Restituição Trabalhista cta 1220______R$ 1.083,05;
3.3.1.91.13.00.000000 Obrigações Patronais cta 923_____________________R$ 100,00;
3.3.3.90.30.00.000000 Material de Consumo cta 179___________________R$ 4.662,01;
3.3.3.90.32.00.000000 Material, Bem ou Serv. p/distr. Gratuita cta 648______R$ 100,00;
3.3.3.90.39.00.000000 Outros Serv. Terc. Pessoa Jurídica cta 1124______R$ 167.011,77;
3.3.3.90.40.00.000000 Serv. Tecnologia  Informação e Comum.  PJ cta 634___R$ 100,00;
3.4.4.90.52.00.000000 Equipamento e Material Permanente cta 595_________R$ 100,00.
c) AÇÃO 2120 – MANUTENÇÃO PROGRAMA SAÚDE BUCAL – UNIÃO – REDUÇÃO DE R$ 160.358,50;
3.3.3.90.30.00.000000 Material de Consumo cta 435__________________R$ 36.621,00;
3.3.3.90.39.00.000000 Outros Serv. Terc. Pessoa Jurídica cta 733_______R$ 123.737,50.
d) AÇÃO 2162 – MANUTENÇÃO DAS ACADEMIAS DE SAÚDE – REDUÇÃO DE R$ 51.513,37;
3.3.3.90.30.00.000000 Material de Consumo cta 991_______________________R$ 0,10;
3.3.3.90.32.00.000000 Material, Bem ou Serv. p/distr. Gratuita cta 482______R$  100,00;
3.3.3.90.36.00.000000 Outros Serv. Terc. Pessoa Física  cta 742__________R$ 3.260,00;
3.3.3.90.39.00.000000 Outros Serv. Terc. Pessoa Jurídica cta 1192_______R$ 47.501,27;
3.3.3.90.47.00.000000 Obrigações Tributárias e Contributivas cta 740_______R$ 652,00.
e) AÇÃO 2232 – PROGRAMA DE MELHORIA DO ACESSO E DA QUALIDADE – PMAQ – REDUÇÃO DE R$ 345.744,56;
3.3.1.90.11.00.000000 Vencimentos e Vantagens Fixas – Pessoal Civil cta 1141_______________________________________________________R$  225.116,34;
3.3.1.91.13.00.000000 Obrigações Patronais cta 1048____________________R$ 100,00;
3.3.3.90.14.00.000000 Diárias – Civil cta 590_________________________R$ 1.000,00;
3.3.3.90.30.00.000000 Material de Consumo cta 1155__________________R$ 1.000,00;
3.3.3.90.32.00.000000 Material, Bem ou Serv. p/distr. Gratuita cta 738____R$ 53.000,00;
3.3.3.90.36.00.000000 Outros Serv. Terc. Pessoa Física  cta 486____________R$ 100,00;
3.3.3.90.39.00.000000 Outros Serv. Terc. Pessoa Jurídica cta 846________R$ 63.228,22;
3.3.3.90.40.00.000000 Serv. Tecnologia  Informação e Comum.  PJ cta 719___R$ 100,00;
3.3.3.90.47.00.000000 Obrigações Tributárias e Contributivas cta 480_______R$ 100,00;
3.4.4.90.51.00.000000 Obras e Instalações cta 841_____________________R$ 1.000,00;
3.4.4.90.52.00.000000 Equipamento e Material Permanente cta 786_______R$ 1.000,00;
f) AÇÃO 2265 – ATENÇÃO A SAÚDE DA MULHER – REDUÇÃO DE R$ 20,51.
3.3.3.90.32.00.000000 Material, Bem ou Serv. p/distr. Gratuita cta 621_______R$ 20,51.
Art. 9º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir crédito especial no Orçamento do Exercício de 2020, no montante de R$ 3.000,00 (três mil reais) nas seguintes classificações orçamentárias:
09      SECR. MUN. DA SAÚDE, ASSIST. SOCIAL E MEIO AMBIENTE
004    MANUT. DA SAÚDE C/RECURSO ASPS
0010  SAÚDE
0305  VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA
0071  PREVENÇÃO E CONTROLE DE DOENÇAS
2074  MANUTENÇÃO DA VIGILÂNCIA EM SAÚDE - ASPS
3.3.1.90.04.00.000000 Contratação por Tempo Determinado____________R$  3.000,00;
Art. 10 Servirá de recurso para a cobertura de que trata o artigo anterior a redução da seguinte classificação orçamentária:
09.004.0010.0301.0061.2057 PROGRAMA AGENTE COMUNITÁRIO DA SAÚDE PACS
3.3.1.90.08.00.000000 Outros Benef. Assistenciais do servidor cta 776_____R$ 3.000,00.
Art. 11 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
        DOIS IRMÃOS/RS, 21 DE MAIO DE 2020.
	
	TÂNIA TEREZINHA DA SILVA,
PREFEITA MUNICIPAL
	


EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
          Encaminhamos o presente Projeto de Lei nº. 030/2020 que “AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A ABRIR CRÉDITOS ESPECIAIS NO ORÇAMENTO DO CORRENTE EXERCÍCIO”, para apreciação e deliberação dos senhores Edis.
          A presente proposição se justifica em vista dos requerimentos das seguintes Secretarias Municipais, a saber:
a) Secretaria Municipal de Planejamento e Habitação solicita a abertura de crédito especial, da dotação “Indenizações e Restituições” no projeto “Recapeamento de Ruas Travessão etapa II”. A abertura das contas se faz necessária para restituição de transferência de convênio do saldo de investimento os recursos recebidos e dos rendimentos de aplicação, devido a conclusão do objeto conveniado, conforme comunicado eletrônico da REGOVNH nº 2519/2020;
b) Secretaria Municipal de Saúde, Assistência Social e Meio Ambiente solicita abertura de crédito especial no valor de R$ 44.200,00, para o recurso 4500 - nas seguintes dotações: 3.3.3.90.30.00000000 – Material de Consumo; 3.3.3.90.35.000000 Serviço de Consultoria; 3.3.3.90.39.00000000 – Outros Serv. Terc. Pessoa Jurídica; 3.3.3.90.40.00000000 – Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação PJ; 3.4.4.90.40.000000 Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação PJ e 3.4.4.90.52.00000000 – Equipamentos e Material Permanente. Justificativa da necessidade de elaboração de projeto para prover alterações instituídas pela Portaria MS nº 2.979 de 12 de novembro de 2019, a Atenção Primária à Saúde (APS) (antiga Atenção Básica) passa a ter um novo formato de repasse pelo Fundo Nacional de Saúde. A portaria instituiu o repasse mensal para o Programa de Informatização da APS. Assim, em 2020, o município já recebeu R$ 44.200,00, para utilização em informatização nas unidades básicas de saúde. Para a utilização deste valor, que também pode ser usado na contratação de serviços de internet, instalações e equipamentos de processamento de dados e software e aquisição de equipamentos, requer-se abertura através de crédito especial;
c) Secretaria Municipal de Saúde, Assistência Social e Meio Ambiente solicita a abertura de crédito especial no valor de R$ 2.000,00, para o recurso 1, dotação 3.3.3.90.33.00000000 – Passagens e Despesas de Locomoção. A Lei Municipal n. 4.558/2018, regulamenta os benefícios eventuais que prevalecem na política da Assistência Social. Dentre eles, o AUXÍLIO PASSAGEM dado para pessoas em situação de vulnerabilidade social. O mesmo é concedido para cidades do estado do RS e quando se referir a casos de pessoas em situação de rua, o mesmo é atribuído, preferencialmente, a localidades com albergue. Para tanto, o valor é custeado pelo recurso do livre municipal. Em detrimento de modificações ocorridas na legislação do Pcasp (Plano de Contas Aplicado ao Setor Público), atualmente, os auxílios passagens observam uma conta específica intitulada “Passagens e despesas de locomoção”. Como essa conta não foi prevista no orçamento, dentro da ação a qual pertence, solicitasse a sua abertura através de crédito especial;
d) Secretaria Municipal de Saúde, Assistência Social e Meio Ambiente solicita a abertura de crédito especial no valor de R$ 1.320.383,91, para o recurso 4500 – unificação de ações. A Portaria MS n. 2.979 de 12 de novembro de 2019, trouxe mudanças para a então conhecida Atenção Básica. A mesma passou a ser denominada Atenção Primária em Saúde (APS). O advento da nomenclatura trouxe alterações também quanto aos objetivos e à forma de financiamento de custeio da APS. O novo modelo de pagamento passa a ser focado na pessoa assistida e está fundamentada no desempenho e alcance de resultados em saúde como um todo. Não há mais um programa único que contemple tal questão, como o antigo Pmaq, agora todos os financiamentos realizados para a Atenção Primária em Saúde passam a ser avaliadas de 4 em 4 meses, e seus valores estarão baseados no desempenho das ações realizadas pelas equipes multiprofissionais do município. Então, o município passou a perceber mensalmente, pelos seguintes componentes: CAPITAÇÃO PONDERADA, PAGAMENTO POR DESEMPENHO E INCENTIVO PARA AÇÕES ESTRATÉGICAS, todos pertencentes ao recurso 4500 – Atenção Básica – Custeio. Assim, automaticamente, deixam de existir, para fins de repasse, os programas intitulados: PSF – Programa de Saúde da Família, Saúde Bucal, Saúde da Mulher, Pmaq (Programa Nacional de Melhoria de Acesso e Qualidade da Atenção Básica), Academia de Saúde – Custeio e Pab fixo. Os valores repassados mensalmente pelo Fundo Nacional de Saúde, também deixaram de existir.  Sendo assim, deve-se proceder à alteração nas despesas que vigoram a nova Atenção Primária de Saúde, realizando-se uma unificação nas diversas contas existentes para cada um destes programas. Portanto, solicita-se essa unificação para as novas diretrizes instituídas pelo Ministério da Saúde na ação 2048 intitulada Atenção Básica, vinculada ao recurso 4500 – Atenção Básica – Custeio.
e) Secretaria Municipal de Saúde, Assistência Social e Meio Ambiente solicita a abertura de crédito especial no valor de R$ 3.000,00, para o recurso 40 -  na dotação 3.3.1.90.04.00000000 – Contratação por Tempo Determinado. Havendo sido realizada uma contratação para o setor de Vigilância em Saúde de um enfermeiro que auxilie no aporte contra o Coronavírus através de recurso vinculado, há necessidade de realizar o lançamento de seus respectivos encargos. Em parecer do Tribunal de Contas da União, já foi decretado que os recursos federais da saúde não podem ser utilizados para o pagamento da contribuição patronal de INSS, portanto, para que o mesmo seja lançado, requer-se crédito especial na dotação correspondente à Vigilância em Saúde. Da mesma forma, a conta permanece aberta para novas contratações se assim for necessário. O parecer do TCU que enseja tal normatização é de número TC 008.430/2008-3.
Dessa forma, com o objetivo de buscarmos a devida autorização legislativa para realização dos ajustes orçamentários e legais necessários, esperamos desta Colenda Câmara o pronunciamento favorável à proposição em tela. 
	
	TÂNIA TEREZINHA DA SILVA,
PREFEITA MUNICIPAL
	


